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Introdução

O progressivo aumento das preocupações com a crise ambiental tem impulsionado a adoção, por parte das 

empresas, de discursos e estratégias associadas à sustentabilidade como forma de posicionamento no mercado. 

Todavia, em muitos casos, tais iniciativas não se traduzem em mudanças efetivas nas práticas empresariais, 

abrindo espaço para o fenômeno denominado greenwashing, caracterizado pela divulgação de um discurso 

ambientalmente responsável dissociado da adoção concreta de práticas sustentáveis. 

Diante desse cenário, torna-se necessário analisar criticamente as condutas empresariais, a fim de verificar se há, 

de fato, a implementação de ações que ultrapassem o plano do marketing ambiental e contribuam efetivamente 

para o enfrentamento dos problemas ecológicos contemporâneos.

Objetivo

A pesquisa tem como objetivo analisar a necessidade de integração das questões climáticas à governança das 

empresas, com ênfase na adoção de práticas efetivas de transparência e responsabilização, bem como examinar 

o papel do Estado no fomento, regulação e fiscalização dessas práticas, de modo a prevenir o greenwashing e 

contribuir para a efetividade da responsabilidade climática empresarial.

Material e Métodos

Para realização do presente trabalho, adotou-se metodologia de pesquisa de natureza qualitativa, com abordagem 

dedutiva, desenvolvida por meio de revisão bibliográfica e análise de referenciais normativos e doutrinários 

relacionados à responsabilidade empresarial e à regulação das práticas ambientais no âmbito das atividades 

econômicas. Estabeleceu-se recorte temporal entre 2010 e 2025, considerando a intensificação das discussões 

sobre sustentabilidade corporativa e governança ambiental. Como critérios de inclusão, foram selecionados 

estudos e obras que abordam responsabilidade empresarial, governança climática e práticas de sustentabilidade 

no setor privado. Excluíram-se materiais sem pertinência temática ou que não contribuíssem para a análise 

jurídica proposta.

Resultados e Discussão

O greenwashing revela-se como falha de governança, decorrente da dissociação entre comunicação institucional e 
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realidade operacional da empresa. A análise evidencia que, no cenário pós-COP30, a efetividade da 

responsabilidade climática depende da incorporação de medidas concretas, por meio da governança corporativa, 

com políticas estruturadas, gestão de riscos climáticos e mecanismos de transparência e accountability. Nesse 

contexto, a sustentabilidade deixa de ser periférica, não se limitando à elaboração de relatórios meramente 

formais, e passa a integrar a estratégia empresarial, exigindo coerência entre discurso e prática. Os resultados 

evidenciam, ainda, que sua superação não se limita à autorregulação, exigindo atuação estatal no fomento, 

regulação e fiscalização. Destaca-se, nesse âmbito, a vedação à publicidade enganosa no Código de Defesa do 

Consumidor como instrumento de proteção informacional e de promoção de práticas ambientais efetivas e 

verificáveis.

Conclusão

Conclui-se que o enfrentamento do greenwashing exige a superação de compromissos ambientais meramente 

declaratórios, mediante a incorporação efetiva das questões climáticas à governança corporativa. A 

responsabilidade climática empresarial demanda práticas concretas, transparência e accountability, não se 

limitando a estratégias reputacionais, ao passo que a atuação do Estado revela-se também essencial para 

fomentar, regular e fiscalizar tais práticas, assegurando sua efetividade.
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